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QUESTIONADAS NORMAS PAULISTAS SOBRE USO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 5747) contra sete normas paulistas que tratam do repasse de depósitos judiciais e 
administrativos ao Poder Executivo do Estado de São Paulo. Para Janot, as normas violam os dispositivos 
constitucionais relativos à divisão de funções, ao direito fundamental de propriedade dos titulares de depósitos, ao 
direito fundamental de acesso à justiça, ao princípio do devido processo legal substantivo e à duração razoável do 
processo. 
O procurador-geral explica que o Decreto 62.411/2017 determina transferência à conta única do tesouro de 75% do 
montante atualizado dos depósitos judiciais e administrativos, tributários e não tributários, em processos em que o 
estado, suas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes sejam parte, em processos sob jurisdição de 
quaisquer tribunais, e de 10% do montante atualizado dos demais depósitos judiciais efetuados no estado, em 
processos do Tribunal de Justiça, excetuados os destinados à quitação de créditos de natureza alimentícia. 
Previsões semelhantes constam dos Decretos 46.933/2002, 51.634/2007, 52.780/2008 e 61.460/2015. 
Por sua vez, a Portaria 9.397/2017 regulamenta procedimentos internos do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), 
no tocante à habilitação de entes federados ao recebimento de transferências de depósitos judiciais, bem como 
regulamenta as atribuições do Banco do Brasil, as providências a serem tomadas em caso de insuficiência de saldo 
do fundo garantidor e a exclusão de ente federado do regime da EC 94/2016 em caso de descumprimento por três 
vezes da recomposição do fundo. Já a Lei paulista 12.787/2007 autoriza a transferência ao tesouro estadual de 70% 
dos depósitos judiciais e administrativos referentes a processos judiciais e administrativos, de que seja parte o 
estado. 
Na avaliação de Janot, todas as normas admitem transferência de valores depositados judicial e administrativamente 
à conta única do estado a fim de assegurar o pagamento de precatórios judiciais, dívida fundada e outros gastos. 
“Previsões desse teor não encontram amparo na Constituição da República, ainda que posteriores à autorização 
conferida pela Emenda Constitucional 94/2016, porquanto esta padece igualmente de inconstitucionalidade e está 
submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal”, alega, numa referência à ADI 5679, de relatoria do ministro 
Luís Roberto Barroso. 
Pede assim a concessão de liminar para a suspender a eficácia das normas paulistas. No mérito, pede que as 
normas sejam declaradas inconstitucionais, em julgamento conjunto com a ADI 5679. 
A ação foi distribuída ao ministro Luiz Fux. 
 
Processos relacionados: ADI 5747 

 
SUSPENSAS DECISÕES QUE IMPEDIAM GOVERNO DO AMAPÁ DE PARCELAR SALÁRIOS DO 
FUNCIONALISMO 
Liminar deferida pela presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspende os efeitos de 
duas decisões judiciais que impediam o governador do Amapá de parcelar os salários dos servidores. Na decisão 
tomada na Suspensão de Segurança (SS) 5191, ajuizada pelo Executivo estadual, o ministra explicou que ficou 
demonstrado o risco concreto de grave lesão à economia pública do Amapá, especialmente diante da grave situação 
fiscal em que se encontra o estado. 
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Consta dos autos que, diante de alegada grave crise financeira, o estado optou por parcelar o salário do 
funcionalismo, adiantando 60% dos valores até o último dia do mês e pagando o restante do salário até o dia 10 do 
mês subsequente. O governo sustenta que o fracionamento da folha é uma medida excepcional e temporária, que irá 
vigorar apenas enquanto não forem normalizados os repasses do Fundo de Participação dos Estados e demais 
receitas. 
No STF, o pedido foi para suspender a decisão no Tribunal de Justiça do Amapá (TJ-AP), em mandado de 
segurança, que determinou ao governador que se abstivesse de parcelar as remunerações dos policiais civis, sob 
pena de multa diária de R$ 5 mil, e a decisão do juízo da 2ª Vara Cível e da Fazenda Pública de Macapá, tomada em 
ação civil pública, que proibiu o chefe do Executivo de parcelar os salários de ativos, inativos e pensionistas, sob 
pena de multa diária de R$ 50 mil. Ambas determinaram o pagamento dos servidores públicos até o quinto dia útil de 
cada mês. 
O governo alega ser inegável que o Brasil enfrenta a mais drástica crise econômica de sua história, e que a situação 
do Amapá não é mais amena. Diz que, apesar disso, tem se esforçado para preservar os direitos de todos servidores 
ativos, inativos e pensionistas, em verdadeiro processo de engenharia administrativa”. A proposta do ente federado 
tem sido o pagamento de 60% da remuneração dos servidores do Poder Executivo estadual até o último dia do mês, 
e remanescente até o dia 10 do mês subsequente. Se for obrigado a quitar o pagamento integral do funcionalismo, 
ficará impossibilitado de garantir o pagamento de outras despesas obrigatórias, como transferências constitucionais, 
serviço da dívida e outros. 
Apontando constantes frustrações de arrecadação no estado, sustenta que o atendimento às decisões atacadas 
causaria lesão ao ente público, notadamente a suas finanças, uma vez que seu atendimento impossibilitará a 
aplicação de recursos em políticas públicas essenciais à população, “instaurando verdadeiro caos no estado”. 
Gravidade 
Em sua decisão, a ministra salientou ser indiscutível o direito dos servidores à remuneração de natureza especial 
alimentar. Contudo, frisou, a gravidade exponencial da situação vivida pelo estado é comprovada pelos valores 
descritivos da situação financeira e fiscal do ente federado e pelos demonstrativos de desequilíbrio entre despesas e 
receitas trazidos em nota técnica juntada aos autos. 
A ministra ressaltou que o Poder Judiciário deve levar em consideração a contingência estadual que conduziu ao 
atraso no pagamento da remuneração dos servidores em razão da comprovada exaustão orçamentária do estado. 
“Não há como deixar de se reconhecer verdadeiro estado de necessidade econômico-financeira a determinar, 
temporária e motivadamente, de modo formal, a absoluta impossibilidade de se atender ao calendário de 
pagamentos”, afirmou. 
A ministra também considerou gravosas as sanções (multas) impostas ao governador, que, segundo a presidente do 
STF, não parece querer descumprir as decisões judiciais. No caso, frisou a ministra, comprova-se que o governador 
não tem como cumpri-las na forma como foram definidas pelo Judiciário, não se mostrado portanto revestida de 
legalidade e da razoabilidade a imposição da multa. A liminar deferida pela ministra vale até o trânsito em julgado das 
decisões questionadas ou até a superveniência de demonstração de mudança no quadro apresentado pelo estado. 
 
Processos relacionados: SS 5191 
 

 

LEI DO RJ QUE IMPÕE OBRIGAÇÕES A ÁREAS DE ESTACIONAMENTO É INCONSTITUCIONAL 

Na sessão extraordinária realizada na manhã desta terça-feira (1º), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), 

por maioria, considerou inconstitucionais dispositivos de lei do Estado do Rio de Janeiro que obriga pessoas físicas 

ou jurídicas, independentemente do ramo de sua atividade, que ofereçam estacionamento ao público a cercar o local 

e manter funcionários próprios para garantia da segurança, sob pena de pagamento de indenização em caso de 

prejuízos ao dono do veículo. 

 

Prevaleceu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, que julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 451, ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio (CNC), declarando 

inconstitucionais os artigos 1º, 4º e 5º da Lei fluminense 1.748/1990. 

 

Segundo o relator, a lei estadual viola o princípio constitucional da livre iniciativa, criando responsabilidade ao 

empresário, como o dever de cercar e de contratar vigilância para o estacionamento, impondo assim ao comerciante 

ou a empresa privada ônus irrazoável. O relator citou o julgamento da ADI 4862, quando o Plenário considerou 

inconstitucional lei do Paraná sobre cobrança em estacionamentos. Para o ministro Barroso, a lei do RJ também viola 

competência privativa da União, prevista no artigo 22 da Constituição Federal, ao legislar sobre Direito Civil. Ofende 

também a prerrogativa da União de legislar sobre Direito do Trabalho, ao impor a contratação direta de funcionários, 

sem permitir a terceirização. 
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O ministro Roberto Barroso explicitou duas teses que fundamentam o seu voto. Para ele, “lei estadual que impõe a 

prestação de serviço de segurança em estacionamento à toda pessoa física ou jurídica que ofereça local para 

estacionamento é inconstitucional, quer por violação a competência privativa da União para legislar sobre Direito 

Civil, quer por violar a livre iniciativa”. A segunda tese do relator é no sentido de que “lei estadual que impõe a 

utilização de empregados próprios na entrada e saída de estacionamento, impedindo a terceirização, viola a 

competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho”. 

 

Acompanharam o voto do relator os ministra Rosa Weber, os ministros Luiz Fux, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e a 

presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, que ressaltaram que a norma estadual extrapolou a esfera do Direito do 

Consumidor e tratou indevidamente de Direito Civil e do Trabalho. 

Divergência 

Em voto divergente, o ministro Alexandre de Moraes, ponderou que a interpretação ampla das competências da 

União tem engessado a atuação das assembleias estaduais na criação de leis importantes sobre suas realidades 

regionais. Em sua avaliação, a questão tratada na lei estadual envolve Direito do Consumidor, e que a determinação 

de colocar segurança nos estacionamentos ou o cercamento da área são quesitos que a lei instituiu para preservar 

os consumidores, sem afronta ao texto constitucional. Entretanto, na parte que impõe a contratação de funcionários 

próprios para garantir a segurança, o ministro considerou presente a invasão de competência da União.  

 

Assim o ministro julgou parcialmente procedente a ação para declarar inconstitucionalidade do artigo 5º da lei 

estadual, bem como a expressão “mantendo empregados próprios”, presente no artigo 1º da Lei estadual. A 

divergência foi acompanhada pelos ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski.  

 

Processos relacionados: ADI 451 

 

PLENÁRIO DEFINE TESES DE REPERCUSSÃO GERAL EM DOIS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 

Na manhã desta terça-feira (1º), em sessão que retomou o início das atividades da Corte no segundo semestre de 

2017, o Plenário do Supremo Tribunal Federal definiu duas teses de repercussão geral. Os enunciados produzidos 

dizem respeito aos Recursos Extraordinários (RE) 643247 e 846854, que tratam, respectivamente, sobre a cobrança 

da Taxa de Combate a Sinistros por municípios e a competência para julgar a abusividade de greve de servidores 

públicos celetistas. 

RE 643247  

No julgamento do RE 643247, concluído no dia 24 de maio deste ano, a Corte manteve decisão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e julgou inconstitucional a cobrança da Taxa de Combate a Sinistros (Lei 

Municipal 8.822/1978). Essa taxa foi criada com o objetivo de ressarcir o erário do Município de São Paulo do custo 

da manutenção do serviço de combate a incêndios. 

A tese, aprovada por unanimidade, foi proposta pelo relator do recurso extraordinário, ministro Marco Aurélio, e 

redigida nos seguintes termos: “A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se no 

campo da atividade precípua pela unidade da federação e, porque serviço essencial, tem como a viabilizá-la a 

arrecadação de impostos, não cabendo ao município a criação de taxa para tal fim”.  

RE 846854 

O Plenário também fixou tese de repercussão geral no RE 846854 no sentido de que matéria sobre abusividade de 

greve de servidores públicos celetistas compete à Justiça comum, federal e estadual. A tese foi proposta pelo redator 

do acórdão, ministro Alexandre de Moraes, e aprovada por maioria dos votos, vencidos os ministros Luís Roberto 

Barroso, Rosa Weber e Marco Aurélio.  

O julgamento do RE, pelo Plenário do STF, ocorreu no dia 25 de maio deste ano, quando os ministros negaram 

provimento a recurso que defendia a competência da Justiça do Trabalho para julgar a abusividade de greve de 

guardas municipais que trabalham em regime celetista. À época, a maioria dos ministros entendeu que não cabe, no 

caso, discutir direito a greve, uma vez que se trata de serviço de segurança pública. Mas o debate alcançou as 

hipóteses de abusividade de greve de outros servidores celetistas da administração direta.  

A tese produzida em decisão majoritária tem a seguinte redação: “A Justiça comum, Federal e estadual, é 

competente para julgar a abusividade de greve de servidores públicos celetistas da administração direta, autarquias e 

fundações públicas”. 

 

Processos relacionados: RE 846854, RE 643247. 

 

REJEITADA QUEIXA-CRIME CONTRA SENADOR CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB-PB) 
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Por unanimidade de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou nesta terça-feira (1º) 

queixa-crime contra o senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), por injúria e difamação, apresentada por Sebastião 

Florentino de Lucena, na qual alegou que o político teria proferido, em fevereiro deste ano, declarações ofensivas à 

sua honra em postagem feita no grupo de WhatsApp “Imprensa da Paraíba”. A decisão do colegiado foi tomada na 

Petição (PET) 6587. 

Na mensagem apontada como ofensiva, Lucena foi chamado de “bajulador”, numa referência à conduta que teve 

durante a gestão de Cunha Lima e que se repete agora com o govenador atual. Na defesa enviada ao STF, o 

senador paraibano pediu que fosse reconhecida a nulidade da representação por atipicidade do fato e por ausência 

de justa causa para seu prosseguimento. Afirmou que foi omitido o contexto em que o fato ocorreu, na medida em 

que suas declarações foram precedidas de injusta provocação por parte de Lucena. 

Segundo voto do ministro Ricardo Lewandowski (relator), a queixa-crime deve ser rejeitada por falta de justa causa 

da ação penal, pois, segundo seu entendimento, a atribuição a alguém da característica de “bajulador” não tem a 

gravidade necessária para justificar a submissão de uma pessoa a processo penal. “A incidência do Direito Penal nas 

situações da vida deve observar seu caráter subsidiário de ultima ratio [última razão]”. 

Ainda segundo Lewandowski, Cunha Lima atuou sob a égide da imunidade parlamentar e eventual excesso de sua 

conduta deve ser apurado no âmbito do Congresso Nacional. De acordo com o relator, embora o ato tenha sido 

praticado fora do recinto do Parlamento, tem conexão com o exercício do mandato parlamentar, tendo em vista que a 

discussão foi travada em razão de suposta incongruência e posicionamentos políticos de Cunha Lim 

“Vê-se, portanto, que a imunidade material em questão está amparada em jurisprudência sólida desta Corte como 

forma de tutela à própria independência do parlamentar, que deve exercer seu mandato com autonomia, destemor, 

liberdade e transparência, a fim de bem proteger o interesse público”, afirmou o ministro Lewandowski, 

acrescentando que eventual excesso deve ser apreciado pelo Senado Federal, que é o ente apropriado para analisar 

se a postura de Cunha Lima foi compatível com o decoro parlamentar ou, se ao contrário, configurou abuso das 

prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional. 

 

Processos relacionados: Pet 6587. 

 

DEPUTADOS PEDEM AO STF QUE CÂMARA VOTE DENÚNCIA CONTRA TEMER E NÃO PARECER DA CCJ 

Um grupo de deputados federais, entre eles líderes de bancada, impetrou Mandado de Segurança (MS 35059) no 

Supremo Tribunal Federal (STF), pedindo a concessão de medida liminar para determinar que o presidente da 

Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), inclua a manifestação oral do procurador-geral da República, Rodrigo Janot, na 

sessão que aprecia a admissibilidade da acusação apresentada contra o presidente da República, Michel Temer, por 

crime de corrupção passiva. Pede também que seja votada a denúncia apresentada pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR) e não o parecer aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).  

Rodrigo Janot é autor da peça acusatória contra o presidente da República que deu origem ao Inquérito 4517, 

encaminhado pela presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, à Câmara dos Deputados, no dia 29 de junho último, a 

pedido do relator do caso no Tribunal, ministro Edson Fachin. O mandado de segurança, impetrado no STF já com a 

sessão deliberativa em andamento, é assinado pelos líderes da bancada do PSOL, deputado Glauber Braga (RJ) e 

do PT, Carlos Zarattini (SP), além dos deputados Alessandro Molon (Rede-RJ), Alice Portugal (PCdoB-BA) e Júlio 

Delgado (PSB-MG). 

No MS, os parlamentares informam que a Solicitação de Instauração de Processo (SIP) 1/2017, na qual consta a 

denúncia, foi lida no Plenário da Câmara e encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça. Na CCJ, após 

rejeição do parecer apresentado pelo deputado Sergio Zveiter (PMDB-RJ), foi aprovado o parecer vencedor do 

deputado Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG), em 13/7/2017. O parecer vencedor foi lido em Plenário no dia 1º/8/2017 e, em 

seguida, a Mesa Diretora da Câmara encaminhou a mensagem ao presidente da República sobre a convocação da 

sessão deliberativa para a manhã desta quarta-feira (2). 

Os parlamentares argumentam no mandado de segurança que questões de ordem foram apresentadas para que o 

autor da peça acusatória fosse ouvido na sessão. No entanto, o presidente da Câmara ressaltou que o regimento 

interno da Casa estabelece que o Plenário vote o parecer da CCJ e que o encaminhamento da comissão é contra a 

denúncia, assim, não caberia ouvir o autor da acusação. 

Os deputados discordam da decisão do presidente da Câmara e afirmam que somente o relator do parecer vencedor 

na CCJ e a defesa do presidente da República foram chamados a se manifestar em Plenário. O autor da denúncia, o 

procurador-geral da República, não participou da sessão de juízo de admissibilidade da denúncia, contrariando, 

segundo eles, o artigo 86 da Constituição Federal. 

No MS, os parlamentares pedem, caso o procurador-geral não possa comparecer pessoalmente à Câmara dos 

Deputados ou mandar representante, que o teor da denúncia contra o presidente da República seja lido por 
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parlamentar indicado pelo presidente da Câmara. Dessa forma, os deputados pedem que seja assegurado “em 

qualquer caso, o mesmo tempo de fala previsto para o relator do parecer vencedor e para a defesa do presidente 

Michel Temer”, de forma a garantir a igualdade entre as partes e o contraditório entre acusação e defesa, nos termos 

do artigo 5º, inciso LV, da Constituição. 

Pedem ainda que seja submetida a votação a acusação apresentada pela PGR (conforme determinado pelo artigo 86 

da Constituição Federal), e não o parecer da comissão. A relatora do pedido é a ministra Rosa Weber. 

 

Processos relacionados: MS 35059. 

 

AÇÃO QUESTIONA LEI DO MA QUE REGULA LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CASAS DE SHOW EM 

MUNICÍPIOS 

O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 473, com pedido de medida liminar, contra o Decreto 5.068/1973, 

do Maranhão, que regula o licenciamento, a fiscalização e o funcionamento de casas de diversões e praças 

desportivas e as atividades comerciais exercidas no interior delas. 

Para Janot, a norma estadual viola o regime de repartição de competências legislativas ao dispor sobre 

peculiaridades locais, matéria reservada à competência dos municípios, conforme o artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal. “É competência dos municípios a regulação do funcionamento de estabelecimentos comerciais 

e o regramento do divertimento público, matérias de interesse local”, afirma. 

Além disso, o procurador-geral esclarece que requisitos para concessão de alvarás de funcionamento devem ser 

definidos em cada município, conforme as peculiaridades locais, não por secretário de segurança pública estadual. 

“Municípios são entes federados com autonomia para regular esse gênero de atividades”, diz. 

O autor da ação alega ainda que o decreto maranhense atribui à polícia criminal atividades de licenciamento e 

fiscalização de casas de diversões públicas, atividades típicas do exercício do poder de polícia administrativa. Para 

Janot, nos termos do artigo 144, parágrafo 4º, da Constituição Federal, às polícias civis cabem apenas as funções de 

polícia de investigação criminal. “Autorizações e licenciamentos são atos não passíveis de delegação à polícia 

criminal não apenas por falta de amparo constitucional, mas por integridade do sistema: o parâmetro de atuação da 

polícia administrativa não é o Direito Processual Penal, mas o Direito Administrativo. Acumulação de ambas as 

funções em um mesmo órgão traria disfuncionalidades ao sistema, tanto no nível material, quanto em aspectos 

formais, como o relativo à repartição de competências”, explica. 

Dessa forma, o procurador-geral pede a concessão da medida cautelar para suspender a eficácia do Decreto 

5.068/1973, do Maranhão. No mérito, requer que o pedido seja julgado procedente para declarar incompatibilidade da 

norma com a Constituição da República. A ministra Rosa Weber é a relatora da ADPF 473. 

 

Processos relacionados: ADPF 473. 

 

PEDIDO DE VISTA SUSPENDE JULGAMENTO DE NORMA DA CONSTITUIÇÃO DE SP QUE PROÍBE A CAÇA 

O Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, na sessão plenária desta quarta-feira (2), o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 350, que discute se a norma da Constituição do Estado de São Paulo que proíbe a caça 

naquela unidade da federação invadiu a competência normativa da União. Após o voto do relator, ministro Dias 

Toffoli, que confere ao dispositivo interpretação conforme a Constituição Federal no sentido de admitir a caça 

unicamente em casos excepcionais (fins científicos e controle populacional de espécies) e sendo acompanhado por 

outros seis ministros, o julgamento foi suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. 

A ADI 350 foi proposta pelo procurador-geral da República, a partir de provocação da Associação Brasileira de Caça 

e Conservação, contra o artigo 204 da Constituição paulista, que proíbe a caça em todo o estado. De acordo com a 

ação, a norma é inconstitucional, pois, em seu entendimento, a Lei Federal 5.197/1967, que regula a matéria, não 

teria proibido a caça, o que inviabilizaria sua proibição por um estado-membro da federação. Alega violação ao artigo 

24, parágrafo 1º da Constituição Federal, que diz competir à União estabelecer normas gerais sobre o tema. 

Em seu voto (leia a íntegra), o ministro Dias Toffoli salientou que a lei federal, ao contrário do que é alegado na ADI, 

proíbe a caça, admitindo exceções unicamente quando as peculiaridades regionais comportarem essa prática. 

Observou que, ainda assim, a regulamentação deve ocorrer por meio de norma federal. Destacou que a Lei 

5.197/1967 é compatível com os princípios da Constituição Federal de 1988 relativos à proteção à fauna. Segundo 

ele, a competência concorrente dos estados membros sobre o tema refere-se unicamente a suplementar a norma 

federal para adequá-la às características locais. 

No entendimento do relator, a autorização da caça deve se ater às peculiaridades regionais e levando em conta os 

ecossistemas locais. Segundo ele, não há dúvidas de que os estados podem definir onde, como, quando e em quais 
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situações é possível exercer a atividade de caça, mas podem também reforçar a proteção e preservação da fauna 

local. Ressaltou que a regra geral, prevista na norma federal, é a proibição da caça. 

No caso de São Paulo, o ministro observa que as informações anexadas aos autos pela Assembleia Legislativa 

apontam a impossibilidade de incluir o estado entre essas exceções, em razão da grande atividade industrial, da 

agricultura intensiva, além de ter o maior contingente populacional, todos fatores de grande impacto sobre o meio 

ambiente. O relator destaca que laudos de diversos órgãos públicos estaduais (Cetesb, Sabesp, CPFL) e da própria 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente atestam a escassez de animais, inclusive em regiões distantes da capital e de 

outros centros urbanos, e também a redução da cobertura vegetal local. 

Segundo o ministro, com base nas informações é possível concluir que, à época da promulgação da constituição 

estadual, praticamente todas as espécies da fauna local estavam ameaçadas de extinção e muitas já extintas. 

Segundo ele, a norma da Constituição paulista visa à proteção do meio ambiente, atendendo às diretrizes da 

Constituição Federal para a defesa e proteção das espécies em risco de extinção. “Não se trata, portanto, de 

vedação arbitrária, mas plenamente justificável e imprescindível para atender suas necessidades” . 

Dessa forma, o ministro votou no sentido de julgar a ADI parcialmente procedente, unicamente para conferir 

interpretação conforme a Constituição Federal à expressão “sob qualquer pretexto” no sentido de admitir a 

autorização da caça unicamente para fins de pesquisa científica ou para controle populacional de espécies que 

ameacem o equilíbrio ambiental, em ambos os casos, mediante autorização do poder público. 

 

Processos relacionados: ADI 350. 

 

NOVO PEDIDO DE VISTA SUSPENDE ANÁLISE DE DECRETO DE SP QUE TRATA DE ICMS NO COMÉRCIO DE 

ENERGIA ELÉTRICA 

Foi suspenso, em razão de um pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes, o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4281, em que o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) discute a validade de 

decreto do governo de São Paulo que centralizou nas distribuidoras de energia elétrica a cobrança do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) devido sobre a comercialização (compra e venda) dessa 

energia no mercado livre, em vez de cobrá-lo diretamente das comercializadoras. Até o momento foram proferidos 

dois votos favoráveis à inconstitucionalidade da norma. 

Na sessão plenária realizada nesta quarta-feira (2), a ministra Cármen Lúcia apresentou voto-vista no sentido de 

acompanhar a relatora da ADI, ministra Ellen Gracie (aposentada), que votou pela procedência da ação ajuizada pela 

Associação Brasileira dos Agentes Comercializadores de Energia Elétrica (Abraceel). 

Em agosto de 2011, quando o julgamento teve início, a relatora entendeu que o decreto é inconstitucional, pois 

inovou ao estabelecer substituição do responsável pelo recolhimento do ICMS (as distribuidoras, em vez das 

comercializadoras), sem que ela esteja expressamente prevista em lei. Com isso, ressaltou que a norma questionada 

ofende o disposto no artigo 5º, inciso II, segundo o qual “ninguém é obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei". Além disso, segundo a ministra, o decreto viola o artigo 150, inciso I, que veda à 

União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios “exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”. 

Voto-vista 

Ao votar, a ministra Cármen Lúcia considerou que a hipótese apresenta inconstitucionalidade formal e material. 

Inicialmente, ela considerou que a Constituição Federal exige lei para estabelecer substituto tributário, assim, o 

princípio da legalidade tem que ser observado. “A lei tributária deve dispor sobre os elementos de sua incidência, não 

deixando espaço para que se faça valoração de sua aplicação”, avaliou. 

De acordo com a presidente do STF, essa exigência de legalidade em matéria tributária está prevista no artigo 150, 

parágrafo 7º, da Constituição Federal (substituição tributária para frente), bem como no artigo 155, parágrafo 2º, 

inciso XII, alínea “b”, que determina que lei complementar deve dispor sobre substituição tributária. Observou que o 

decreto paulista criou uma modalidade de substituição tributária não estabelecida em lei, uma vez que não se 

enquadra no que autorizado pela Lei 6.374, do Estado de São Paulo, contrariando assim os artigos 5º, inciso II e 150, 

inciso I, da Constituição Federal. 

A ministra também afirmou que há violação ao princípio da capacidade contributiva. “O pressuposto de fato da 

obrigação tributária de recolher o ICMS na espécie é a comercialização de energia elétrica no ambiente de 

contratação livre em cuja cadeia de circulação econômica não há participação do agente de distribuição, pelo que 

também há contrariedade ao princípio da capacidade contributiva”, ressaltou, ao citar violação ainda aos princípios da 

livre iniciativa e da livre concorrência, em razão de que, conforme alegado pela Abraceel, o decreto questionado 

vulnerabiliza o sigilo de preços de obrigações realizadas no mercado livre. 

 

Processos relacionados: ADI 4281. 
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MINISTRO CELSO DE MELLO REJEITA TRÂMITE DE HC IMPETRADO POR ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 

POR TEMER 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello rejeitou a tramitação de Habeas Corpus (HC 145751) 

impetrado por terceiro em defesa do presidente da República, Michel Temer. O ministro explica que, no caso, aplica-

se o parágrafo 3º do artigo 192 do Regimento Interno do STF, segundo o qual “não se conhecerá de pedido de 

desautorizado pelo paciente”. Ele registra ser “fato notório” que Michel Temer nomeou seu próprio advogado, “a 

quem conferiu poderes para promover todos os atos necessários à proteção de seus direitos”. 

O ministro afirma ainda que, “por tal razão, torna-se desnecessário consultar” o presidente da República para 

esclarecer se concorda ou não com a impetração do habeas corpus por um terceiro. “Sendo assim, e em face das 

razões expostas, não conheço da presente ação de ‘habeas corpus’, restando prejudicado, em consequência, o 

exame do pedido de medida cautelar”, conclui. 

O HC discutia a votação de denúncia contra o presidente na Câmara dos Deputados. 

 

Processos relacionados: HC 145751. 

 

CASO VARIG: PLENÁRIO REJEITA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO E DO MPF 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, na sessão desta quinta-feira (3), o julgamento dos embargos 

de declaração apresentados no Recurso Extraordinário (RE) 571969, por meio do qual a União e o Ministério Público 

Federal (MPF) buscavam reverter decisão que garantiu à Viação Aérea Rio-Grandense (Varig) o direito à indenização 

pelo congelamento das tarifas aéreas ocorrido durante o Plano Cruzado, entre outubro de 1985 e janeiro de 1992. 

Em março de 2014, o STF negou provimento ao recurso, mantendo decisão das instâncias antecedentes que 

reconheceram a responsabilidade da União quanto aos prejuízos suportados pela empresa em razão de planos 

econômicos. 

Autor do pedido de vista, o ministro Gilmar Mendes apresentou seu voto e acompanhou a relatora do recurso, 

ministra Cármen Lúcia, pelo desprovimento dos embargos, por entender que o objetivo da União não foi provocar 

qualquer esclarecimento do Plenário, mas sim modificar o conteúdo do julgado, afastando sua responsabilidade pelos 

danos causados. “Os embargos de declaração não constituem meio processual cabível para a reforma do julgado, 

não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais, não vislumbradas no presente 

caso”, afirmou. 

No julgamento de mérito ocorrido em 2014, o ministro Gilmar Mendes foi voto vencido, assim como o ministro 

Joaquim Barbosa (aposentado). Na sessão de hoje, Mendes reafirmou seu entendimento no sentido de que o 

objetivo do congelamento decorrente do plano econômico foi conter o surto inflacionário, sendo que a severa medida 

afetou indistintamente cidadãos e todos os setores da economia brasileira – consumidores e produtores – e não 

somente o setor aéreo. Por esse motivo, em seu entender, o setor foi privilegiado ao obter direito à indenização. 

Mendes lembrou que o déficit da Varig já era crônico. 

Após a apresentação do voto-vista, votaram os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Celso de 

Mello, acompanhando a relatora pela rejeição dos embargos declaratórios. Embora não tenha participado do 

julgamento de mérito, Moraes estudou os autos e destacou que, independentemente da tese de mérito, todos os 

pontos suscitados pela União nos embargos foram enfrentados no julgamento de mérito. 

O ministro Lewandowski reafirmou a tese discutida no julgamento de mérito de que é vedado à Suprema Corte 

revolver fatos e provas sobre perícia convalidada nas instâncias inferiores e analisada expressamente no acórdão do 

tribunal de origem. Além disso, destacou que “a necessidade de intervenção do Estado no domínio econômico, na 

hipótese de concessão de serviços de transporte aéreo, não pode mitigar direitos e garantias fundamentais nem 

atenuar o instituto da responsabilidade objetiva do Estado, previsto no artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição 

Federal”. O último voto pela rejeição dos embargos foi proferido pelo decano do STF, ministro Celso de Mello. 

VP/CR 

 

Processos relacionados: RE 571969. 

 

STF CONCLUI JULGAMENTO DE DUAS AÇÕES RESCISÓRIAS 

Na sessão desta quinta-feira (3), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou as Ações Rescisórias (AR) 

1304, de relatoria da ministra Cármen Lúcia (presidente), e a 1176, de relatoria do ministro Marco Aurélio, contra 

acórdãos da Segunda Turma e do Plenário, respectivamente. Em ambos os casos, as partes buscavam invalidar 

decisões que tratavam da anulação de contratos de venda de imóveis. 
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Na AR 1304, por maioria, os ministros, em observância à Súmula 515 do STF, não conheceram da ação sob o 

entendimento de que o Tribunal não é competente para atuar no caso, pois a questão que justificaria a nulidade é 

diferente da que foi inicialmente apreciada pelo STF. No processo, herdeiros de um particular buscavam anular a 

venda de uma fazenda sob a alegação de que não teria sido observado o interesse dos herdeiros na operação. Ficou 

vencido o ministro Marco Aurélio, que conheceu da ação e a julgou improcedente. 

Na AR 1176, a parte recorrente alega ter havido erro de fato em acórdão do STF que declarou a nulidade de venda 

de imóvel promovida por ascendente a descendente, em razão do posterior reconhecimento judicial de filho natural. 

Em voto pela improcedência do pedido, o ministro Marco Aurélio destacou a correção do acórdão do STF, já que a 

decisão foi fundamentada no artigo 1132 do antigo Código Civil, que proibia essa modalidade de venda sem a 

anuência expressa de todos os descendentes. A decisão foi unânime. 

 

Processos relacionados: AR 1304, AR 1176. 

 

NOVO PEDIDO DE VISTA SUSPENDE JULGAMENTO DE ADI SOBRE PLANO DE CARREIRAS DA CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

Pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes suspendeu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 1240, na qual se discutem dois dispositivos da Lei 8.691/1993, que dispõe sobre o Plano de Carreiras para a 

área de Ciência e Tecnologia. Na sessão desta quinta-feira (3), o ministro Edson Fachin apresentou seu voto-vista, 

divergindo em parte da relatora, ministra Cármen Lúcia, até então a única a votar na ADI. 

A divergência do ministro Fachin diz respeito ao caput do artigo 27 da lei, que mantém os servidores não alcançados 

pelo plano de carreiras na classificação em que se encontravam, garantindo seu direito às vantagens da nova norma. 

Para ele, o dispositivo não contraria, como sustenta a Procuradoria-Geral da República, autora da ADI, o artigo 37, 

inciso XIII, da Constituição, que veda a vinculação ou equiparação de vencimentos, para efeito de remuneração do 

pessoal do serviço público. 

“Tratam-se de servidores que, antes da lei, exerciam os mesmos cargos, as mesmas atribuições e pertenciam ao 

mesmo plano de carreira daqueles que foram posteriormente reenquadrados, mas, por algum motivo, não se 

encontravam lotados nos órgãos e entidades cujas carreiras foram regulamentadas pela lei – cedidos, requisitados”, 

afirmou. “Portanto, não me parece se tratar de equiparação de cargos ou atribuições distintas nem de vinculação de 

vencimentos”. 

Com relação ao artigo 18, parágrafo 1º, Fachin seguiu a relatora no sentido da inconstitucionalidade. O dispositivo 

permite, em casos excepcionais, o ingresso na carreira no último padrão da classe mais elevada do nível superior. O 

ministro ponderou apenas sobre a necessidade de modulação de eventual decisão do Plenário, tendo em vista que a 

lei é de 1993 e, nos 24 anos de sua vigência, pode ter gerado aposentadorias e pensões. 

 

Processos relacionados: ADI 1240. 

 

NORMA DO RJ SOBRE OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÕES NAS EMBALAGENS DE PRODUTOS É 

INCONSTITUCIONAL 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou parcialmente procedente pedido feito na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 750, contra dispositivos de lei fluminense sobre a obrigatoriedade de informações nas 

embalagens dos produtos alimentícios comercializados no Estado do Rio de Janeiro e as respectivas sanções por 

descumprimento. A maioria dos ministros entendeu que parte da lei (que trata da exigência das informações) deve 

ser declarada inconstitucional, uma vez que ao estabelecer tal obrigatoriedade, o estado dificulta a inserção de bens 

provenientes de outras localidades em seu mercado, bem como a livre circulação de mercadorias. 

Na ação, o procurador-geral da República questionava os artigos 2º, incisos II, III e IV (obrigatoriedade das 

informações nos rótulos); e 3º, parágrafo único (sanções), da Lei 1.939, de 30 de dezembro de 1991, do Rio de 

Janeiro. Essa norma obriga que os rótulos contenham informações tais como composição do produto, aditivos, 

quantidade de calorias, proteínas, açúcares, gordura, presença de conservantes, corantes aromatizantes e formas de 

esterilização, estabelecendo sanções sobre eventual descumprimento. 

A ação sustentava que a exigência de novos dados nos rótulos, além dos previstos na legislação federal, prejudicaria 

o comércio interestadual, já que muitas empresas teriam dificuldades no cumprimento das condições legais e 

acabariam por prejudicar os próprios consumidores fluminenses. Afirmava ser de competência privativa da União 

legislar sobre comércio interestadual (artigo 22, inciso VIII, Constituição Federal). 

Liminar concedida anteriormente pelo Supremo já havia suspendido os efeitos dos incisos II, III e IV do artigo 2º da lei 

questionada. 

Voto do relator 
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Na sessão plenária desta quinta-feira (3), no julgamento de mérito do caso, o relator, ministro Gilmar Mendes, votou 

pela procedência parcial da ação, com a confirmação da liminar deferida. Para ele, a questão apresenta um claro 

conflito entre a lei estadual e a norma federal, portanto contraria a Constituição Federal. “A atuação estadual em 

matéria de legislação concorrente seria válida na medida em que beneficia a sua unidade federativa, mas que não 

cause restrições desproporcionais aos demais entes”, avaliou, ressaltando que, conforme a Constituição Federal, o 

Brasil é um só mercado, regido exclusivamente pela legislação federal. 

Ele considerou ser evidente que produtos alimentícios comercializados no Rio de Janeiro não são produzidos apenas 

em seu território, mas também em outras regiões do Brasil e do exterior. Assim, ressaltou que uma única embalagem 

não pode ter um rótulo contendo informações nacionais e outro rótulo com dados específicos exigidos por um 

determinado ente da federação. 

O relator observou que uma exigência desse tipo tem repercussões tanto no âmbito interestadual como no âmbito 

internacional. “O Brasil está integrado ao Mercosul, em que é necessário que haja o compartilhamento na área de 

alimentos. Há uma complementariedade entre os países, a exemplo do que acontece com a União Europeia”, disse. 

O ministro Gilmar Mendes destacou que a jurisprudência da Corte (ADI 2396) é firme no sentido de que, “em sede de 

competência concorrente, o livre espaço para atividade legislativa estadual é autorizada na hipótese de não existir 

legislação nacional a contemplar a matéria”. Assim, frisou que, ao existir norma geral – como no caso o Código de 

Defesa do Consumidor (CDC) e resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) – a legislação 

estadual poderá preencher eventuais lacunas. No entanto, segundo o relator, não existe justificativa plausível que 

autorize restrições a embalagens de alimentos comercializados no Estado do Rio de Janeiro, pois, na hipótese, há 

clara predominância de interesse nacional, visando evitar restrições que limitem o comércio interestadual. 

Por fim, o relator entendeu que não deve ser declarada a inconstitucionalidade do artigo 3º, da mesma norma, 

considerando que o inciso I do artigo 2º não é alvo desta ação. “Faz-se conveniente a manutenção do artigo 3º para 

assegurar a eficácia normativa do referido inciso ligado ao artigo 2º”, ressaltou. Dessa forma, o ministro Gilmar votou 

pela procedência parcial do pedido, com a declaração da inconstitucionalidade dos incisos II, III, e IV, do artigo 2º da 

Lei fluminense 1.939/1991, por violação ao artigo 22, inciso VIII, e ao artigo 24, inciso V, ambos da Constituição 

Federal. Seguiram o relator os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e a ministra Rosa 

Weber. 

Improcedência total 

O ministro Edson Fachin manifestou-se pela improcedência total do pedido, abrindo, dessa forma, divergência ao 

voto do relator. Ele votou de forma favorável à continuidade da vigência da lei questionada, considerando que pode 

haver competência legislativa concorrente sobre a matéria. Segundo o ministro, a obrigatoriedade das informações, 

bem como a previsão de sanções sobre eventual descumprimento, situam-se na seara de proteção ao consumidor. 

Para ele, a proteção ao consumidor também compreende comercialização e não apenas produção dos produtos. 

“Nessa hipótese, a máxima efetividade da proteção constitucional ao consumidor derivada do seu direito de 

informação sustenta essa lei estadual”, ressaltou. Acompanharam esse entendimento os ministros Celso de Mello e 

Cármen Lúcia. 

Procedência total 

O ministro Dias Toffoli apresentou uma terceira vertente ao julgar a ação totalmente procedente. Segundo ele, a 

produção posterior de uma legislação federal sobre o assunto (Código de Defesa do Consumidor) fez com que a 

legislação estadual perdesse a eficácia no que diz respeito à proteção do consumidor. Assim, o ministro Dias Toffoli 

considerou que, além do artigo 2º, o artigo 3º – que prevê as penalidades administrativas – também é 

inconstitucional. Os ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio votaram no mesmo sentido. Os três ficaram 

parcialmente vencidos, pois acolheram a declaração de inconstitucionalidade de dispositivo não abrangido pelo voto 

do relator. 

 

Processos relacionados: ADI 750 

 

STF DISCUTIRÁ POSSIBILIDADE DE EXCEÇÃO À NORMA PARA FOTOGRAFIA DE DOCUMENTO DIANTE DA 

LIBERDADE RELIGIOSA  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) irá analisar se, em nome da liberdade religiosa, pode-se afastar 

obrigação imposta a todos quanto a requisitos para fotografia em documento de identificação civil. O tema é objetivo 

do Recurso Extraordinário (RE) 859376, que teve repercussão geral reconhecida nos termos da manifestação do 

relator, ministro Luís Roberto Barroso. A União, autora do recurso, questiona decisão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (TRF-4) que reconheceu o direito ao uso de hábito religioso em foto para a Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH), afastando aplicação de dispositivo da Resolução 192/2006 do Contran, que proíbe a utilização de 
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óculos, bonés, gorros, chapéus ou qualquer outro item de vestuário ou acessório que cubra a cabeça ou parte da 

face. 

O TRF-4 aplicou ao caso o disposto no inciso VI do artigo 5º da Constituição Federal, segundo o qual “é inviolável a 

liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 

da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias”. Segundo entendimento do TRF-4, a norma do Contran tem a 

finalidade de garantir o perfeito reconhecimento fisionômico do candidato ou condutor e a utilização do hábito pelas 

religiosas não impede tal reconhecimento. 

A ação civil pública foi ajuizada na instância de origem pelo Ministério Público Federal (MPF) a partir de 

representação de uma freira da Congregação das Irmãs de Santa Marcelina que foi impedida de utilizar o hábito 

religioso na foto que fez para renovar sua CNH. A foto da carteira anterior e de sua identidade foram feitas com o 

traje. 

Na ação, o MPF qualificou como não razoável a vedação imposta pelo Detran do Paraná, tendo em vista que a 

utilização do hábito é parte integrante da identidade das Irmãs de Santa Marcelina, não se tratando de “acessório 

estético”. Também argumentou que impor a uma freira a retirada do véu equivaleria a exigir que um indivíduo retire a 

barba ou o bigode, afrontando a capacidade de autodeterminação das pessoas. Por fim, alegou que o impedimento 

ao uso do traje mitiga o reconhecimento pelo Estado à liberdade de culto. 

No recurso ao STF, a União pede a reforma da decisão do TRF-4 e defende o abrandamento do dispositivo 

constitucional em face da norma infralegal para impedir a utilização de vestuário religioso na foto para cadastro ou 

renovação da CNH. Sustenta que a liberdade de consciência e de crença, assegurada pelo inciso VI do artigo 5º da 

Constituição, foi limitada pelo inciso VIII, segundo o qual “ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 

e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei”. Para a União, isso significa que a liberdade religiosa não 

pode se sobrepor a uma obrigação comum a todos os cidadãos. 

Repercussão geral 

Ao se manifestar pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria discutida no recurso, o ministro Luís Roberto 

Barroso afirmou que a questão constitucional consiste em definir se uma obrigação relacionada à identificação civil 

pode ser excepcionada pela liberdade religiosa assegurada pelo artigo 5º, inciso VI, da Constituição. Segundo o 

ministro, a padronização dos procedimentos para a emissão de documentos de identidade é um mecanismo 

indispensável à promoção da segurança pública, na medida em que minimiza as possibilidades de fraude e 

incrementa a ação estatal na persecução penal. Porém, a identificação civil, como qualquer ato estatal, encontra 

limites nos direitos e liberdades individuais. 

“Dessa forma, os meios eleitos pelo Estado para certificar a identidade civil não podem desconsiderar a existência de 

uma liberdade individual de consciência e de crença. É certo, porém, que o exercício dessa liberdade impõe, por 

vezes, o uso de indumentária que, embora fundamental à preservação da identidade social e religiosa, pode ser 

incompatível com o padrão estabelecido para a fotografia de documentos de habilitação e identificação civil”, afirmou 

Barroso. O ministro observou que, no caso em questão, a promoção dos valores coletivos da segurança pública e 

jurídica frente à liberdade religiosa pressupõe avaliar se há um interesse comunitário no cumprimento por religiosos 

das restrições para a foto na CNH. Mais do que isso, é necessário apurar se o descumprimento dessas restrições 

importa em risco ao direito de terceiros. 

Barroso lembrou que recentemente a Corte Europeia de Direitos Humanos rejeitou as alegações de afronta a 

dispositivos da Convenção Europeia dos Direitos do Homem por uma lei francesa de 2010 que baniu o uso, em locais 

públicos, de roupas que escondam o rosto. A representação formulada por uma mulher francesa e muçulmana, que 

viu a sua liberdade religiosa constrangida, foi desprovida por se considerar legítimo e proporcional restringir a 

liberdade individual em nome do respeito aos requisitos mínimos da vida em sociedade, assim como da proteção dos 

direitos e liberdades dos outros. 

“Os limites que podem ser razoavelmente impostos às liberdades individuais em nome da preservação do valor 

comunitário dependem do contexto de cada comunidade e, sobretudo, do exame concreto da repercussão política, 

social, jurídica e econômica da solução encontrada para aquela coletividade”, assinalou.  

A manifestação do relator foi seguida por unanimidade em deliberação no Plenário Virtual do STF. O mérito do caso 

será julgado pelo Plenário, ainda sem data definida. 

  

Processos relacionados 

RE 859376 


